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Resumo: Introdução: O acesso aos métodos contraceptivos é funda-
mental para garantir a saúde sexual e reprodutiva das mulheres, vi-
sando a prevenção de gestações indesejadas e as complicações associa-
das. Objetivo: O estudo busca compreender as barreiras e desafios que
as mulheres enfrentam no acesso ao Dispositivo Intrauterino (DIU)
nos serviços de Atenção Primária à Saúde, bem como identificar possí-
veis soluções e estratégias para melhorar o acesso a esse método con-
traceptivo. Metodologia: O presente trabalho consiste em uma revisão
integrativa. A busca e seleção de artigos foi realizada através das plata-
formas Scielo, PubMed e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) do Minis-
tério  da  Saúde,  utilizando,  dentre  outros,  os  seguintes  descritores
“planejamento familiar e inserção do DIU”, “atenção primária DIU” e
“dispositivo intrauterino”. Foram selecionados 10 artigos, publicados
no período de 2016 a 2023, em português e inglês, dispostos na ínte-
gra, de acesso gratuito, que abordam os desafios do acesso ao DIU na
atenção primária no Brasil. Resultados:  O DIU é amplamente reco-
nhecido por sua segurança, eficácia e baixa taxa de falha. No entanto,
entre as 52,2 milhões de mulheres brasileiras com idades entre 15 e
49 anos, 80,5% que já utilizaram algum método contraceptivo, somen-
te 4,4% optaram pelo uso do DIU. Entre os desafios para a adesão a
esse método, estão barreiras organizacionais relacionadas à indisponi-
bilidade do DIU (15,2% dos municípios)  e a exigência de critérios,
como prescrição médica, realização de exames e/ou a participação em
grupo educativo, apesar de manuais da Organização Mundial da Saú-
de e do Ministério da Saúde ratificarem a não necessidade de qual-
quer exame laboratorial. Além disso, também destacam-se às barreiras
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individuais, como o baixo nível de conhecimento acerca do método e
a necessidade de agendamento prévio para inserção do DIU, fazendo
com que o tempo médio esperado pela mulher para ter o método seja
de 1 a 4 semanas (62,7%). Ausência de profissionais capacitados tam-
bém se mostrou como um obstáculo adicional.  Conclusão: Priorizar
ações de que amplificam o acesso a esse método contraceptivo reversí-
vel de ação prolongada bem estabelecido na literatura científica como
uma das formas mais seguras, eficazes e com melhor custo-benefício
para o Sistema de Saúde, é uma estratégia chave na garantia dos direi-
tos reprodutivos de mulheres no território nacional.  Palavras-chave:
Dispositivo intrauterino. Atenção básica. Contracepção. Métodos re-
versíveis de longa duração.

Abstract:  Introduction: The access to contraceptive method is funda-
mental for ensuring women’s sexual and reproductive health, aiming
to  prevent  unwanted  pregnancies  and  associated  complications.  In
this context, the Intrauterine device (IUD) is widely recognized for its
safety, efficacy and low failure rate.  Objective: The study aims to un-
derstand  the  barriers  and  challenges  women  face  in  accessing  In-
trauterine  Devices  (IUDs)  in  Primary  Health  Care  services  and  to
identify  possibles  solutions  to  improve  access  to  this  contraceptive
method.  Methods:  This  work  consist  of  an integrative  review.  The
search and  selection of  articles  were  conduced through the  Scielo,
PubMed and the Virtual Health Library platforms of the Ministry of
Health, using descriptors such as "family planning and IUD insertion",
"primary care IUD" and "intrauterine device". Ten articles published
between 2016 and 2023 in Portuguese and English, available in full
and free charge, addressing the challenges of accessing IUDs in pri-
mary  care  in Brazil. Results: The IUD is  widely  recognized for  its
safety, efficacy, and low failure rate. However, among the 52.2 million
Brazilian women aged 15 to 49, 80.5% of whom have used some form
of contraception, only 4.4% have opted for the use of the IUD. Chal-
lenges to the adoption of this method include organizational barriers
related to the unavailability of IUDs (15.2% of municipalities) and the
requirement of criteria such as medical prescriptions, examinations,
and/or participation in educational  groups, despite WHO and Min-
istry of Health manuals affirming the non-necessity of any laboratory
tests. Additionally, individual barriers, such as low awareness of the
method and the need for prior scheduling for IUD insertion, result in
women waiting an average of 1 to 4 weeks (62.7%). The absence of
trained professionals also represents an additional obstacle.  Conclu-
sion:  Prioritizing actions that enhance access to this long-acting re-
versible contraceptive method, well-established in the scientific litera-
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ture  as  one  of  the  safest,  most  effective,  and  cost-efficient  for  the
health  system,  is  a  key  strategy  in  guaranteeing  the  reproductive
rights of women nationwide.  Keywords: Intrauterine device. Primary
care. Contraception. Long acting reversible methods.

Introdução

O acesso aos métodos contra-
ceptivos é um direito à saúde sexual
e reprodutiva, visando a prevenção
de gestações não planejadas e mor-
bimortalidade  associada  a  esta  [1].
Essa  prevenção  é  de  suma  impor-
tância, visto que a gravidez não pla-
nejada corresponde a 40% de todas
as  gestações  e  podem  resultar  no
aumento  da  taxa  de  mortalidade
materna.  No  Brasil  esse  número
chega a ser de 55,4% [2].

O  Sistema  Único  de  Saúde
oferece acesso gratuito à contracep-
ção ao disponibilizar métodos como
preservativos masculino e feminino,
diafragma, espermicida, DIU, anti-
concepcional oral (ACO) e injetável,
injeções hormonais, pílula de emer-
gência,  esterilização feminina e va-
sectomia [3].

Dentre os métodos disponibi-
lizados pelo SUS, destacamos dispo-
sitivos intrauterinos, que se caracte-
rizam por ser um método além de
seguro, eficaz e com baixa taxa de
falha [1].

Segundo  a  FEBRASGO,  o
Índice de Pearl para o DIU é inferi-
or a 1%, o que significa que menos
de  1%  das  mulheres  que  usam  o
DIU  irão  engravidar  durante  um
ano de  uso.  No entanto,  é  impor-
tante notar que a eficácia pode vari-

ar ligeiramente com base no tipo es-
pecífico de DIU utilizado. Em estu-
dos  clínicos  envolvendo  o  Sistema
Intrauterino Liberador de Levonor-
gestrel  (SIU-LNG)  uma  amostra
com  mais  de  100.000  mulheres/
ano/uso, o índice de Pearl observa-
do foi de 0,11. Enquanto outro estu-
do mencionado pela FEBRASGO, o
índice  de  Pearl  para  usuárias  do
DIU de cobre foi de 0,88.

No  Brasil,  o  uso  do  DIU  é
pouco frequente, sendo que somen-
te  1,9%  das  mulheres  em  idade
fértil  usam  o  DIU  de  cobre.  Das
52,2  milhões  de mulheres  brasilei-
ras entre 15 e 49 anos, 80,5% (33,6
milhões)  já  usaram algum  método
para evitar gravidez; dessas apenas
4,4% usam DIU [3].  Isso  pode ser
explicado pelo baixo acesso aos ser-
viços  de  saúde,  que  se  caracteriza
tanto pela procura do próprio indi-
víduo por cuidados, tanto pela ofer-
ta, sendo evidente diversas barreiras
organizacionais e individuais para o
fácil  acesso a esse  método no país
[1].

Diante disso, é notório que o
DIU além de ser um método eficaz
a  longo  prazo  e  com  baixo  custo
para o sistema de saúde, não é utili-
zado em larga escala [2] Já que tan-
to as barreiras organizacionais como
as  individuais  estão  presentes  nos
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serviços de Atenção Básica à Saúde,
dificultando seu acesso, o que resul-
ta em uma baixa frequência de seu
uso [1].

Dessa forma, analisar o enten-
dimento  e  o  interesse  das  pessoas
em relação  ao  DIU pode  fornecer
informações  cruciais  para  com-
preender  a  baixa  taxa  de  adesão
desse  método  no  país,  bem  como
para desenvolver estratégias que in-
centivem e  ampliem sua  utilização
[4].

Objetivo

O estudo busca compreender
as  barreiras  e  desafios  que  as  mu-
lheres enfrentam no acesso ao DIU
nos serviços de Atenção Primária à
Saúde, bem como identificar possí-
veis soluções e estratégias para me-
lhorar o acesso a esse método con-
traceptivo.

Método

O  presente  trabalho  consiste
em uma revisão integrativa. A busca
e  seleção  de  artigos  foi  realizada
através das plataformas Scielo, Pub-
Med e Biblioteca Virtual em Saúde
(BVS) do Ministério da Saúde, utili-
zando,  dentre  outros,  os  seguintes
descritores “planejamento familiar e
inserção do DIU”, “atenção primá-
ria  DIU”  e  “dispositivo  intrauteri-
no”. Foram selecionados 10 artigos,
publicados  no  período  de  2016  a
2023,  em  português  e  inglês,  dis-
postos na íntegra, de acesso gratui-
to, que abordam os desafios do aces-

so ao DIU na atenção primária no
país.

Resultados

O acesso ao DIU no Brasil  é
marcado por diversas barreiras, sen-
do  divididas  em  organizacionais  e
individuais,  marcando  falhas  na
oferta  e  na  procura  do  método.
Dentre as barreiras organizacionais
destacam-se  a  não  disponibilização
do método no serviço ou no municí-
pio;  a  falta  de  conhecimento  dos
gestores de saúde sobre os critérios
de elegibilidade, o período de espe-
ra entre a decisão e o procedimen-
to,  a solicitação de exames pré in-
serção,  uso de protocolos  sem evi-
dências científicas, a dificuldade do
médico de adotar a inserção de DIU
na rotina de trabalho devido às suas
demandas,  a  limitação  da  atuação
de enfermeiros e a falta de informa-
ção das mulheres [2].

Em um estudo em que partici-
param 79 trabalhadores da área téc-
nica  de  Saúde  da  Mulher,  foram
analisadas as barreiras organizacio-
nais relacionadas à disponibilização
do DIU, sendo observado a não dis-
ponibilização do método em alguns
municípios (15,2%) e a necessidade
de serem preenchidos diversos cri-
térios  estabelecidos  pelos  serviços
para a utilização do método os dois
maiores contribuintes para o baixo
acesso.  Alguns  dos  critérios  são  a
exigência de uma prescrição médica
(86,5%), a necessidade de realização
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de exames (71,6%) e/ou a participa-
ção  em  grupo  educativo  (25,4%).
Entretanto,  vale  ressaltar  que  em
muitos municípios o acesso às con-
sultas, exames e grupos não é rápi-
do  ou  fácil,  enquanto  os  critérios
dos manuais da Organização Mun-
dial  da  Saúde  e  do  Ministério  da
Saúde, informa que o DIU pode ser
usado com segurança e eficácia mes-
mo sem quaisquer exames de san-
gue ou testes preventivos para cân-
cer cervical, bastando o uso dos Cri-
térios Clínicos de Elegibilidade [1].

Em relação às barreiras indivi-
duais, ressaltamos o baixo nível de
conhecimento  acerca  do  método,
mitos populares como ser abortivo e
pouco eficaz, o medo dos efeitos co-
laterais e a crença de não ser apro-
priado  para  as  mulheres  jovens  e
nulíparas [1].

De acordo com a demanda do
DIU pelas mulheres, muitas hesita-
ram em optar pelo método devido a
crenças equivocadas sobre o proce-
dimento  de  inserção,  segurança  e
eficácia,  caracterizando  como  uma
barreira o baixo conhecimento acer-
ca do DIU e baixo aconselhamento
dos prestadores de serviços dos mé-
todos de longa duração,  priorizan-
do o fácil  acesso e disponibilidade
dos  de  curta  duração  [5].  Estudos
internacionais  mostram que,  quan-
do o DIU é oferecido  junto  a  um
aconselhamento  contraceptivo  ade-
quado, a maioria das mulheres ten-
de a optar por ele [1].

Em  meio  ao  tempo  para  a
marcação  da  data  para  inserir  o
DIU, a espera pelos resultados dos
exames  e  os  horários  e  datas  dos
grupos limitam o acesso ao DIU, já
que nesse meio tempo pode ser es-
colhido outro método de mais fácil
acesso e menor eficácia, uma gesta-
ção indesejada ou dificuldades que
a impossibilite a mulher de voltar. A
necessidade de agendamento prévio
para inserção do DIU, fazendo com
que o tempo médio esperado pela
mulher para ter o método é de 1 a 4
semanas (62,7%). Assim, a inserção
do DIU deve ocorrer durante a pró-
pria consulta,  já que contar com o
retorno das mulheres para obtenção
do DIU pode diminuir as possibili-
dades de adesão ao método [1].

Além disso, 44,8% dos municí-
pios estudados não oferecem o DIU
a  adolescentes,  quando  essas  tam-
bém são vulneráveis à uma gestação
não planejada e não há contraindi-
cação ao uso de DIU por esse grupo
[1].

Outro  fator  que  implica  no
baixo acesso são os profissionais ca-
pacitados  para  realizar  a  inserção.
Há limitação da atuação de outros
profissionais  na  inserção  do  DIU.
No país  o  procedimento  pode  ser
realizado  por  enfermeiros,  no  en-
tanto, na prática é majoritariamente
realizado por médicos. Em um estu-
do de 2023 realizado com dados ex-
traídos  do  Sistema  de  Informação
em  Saúde  para  a  Atenção  Básica
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cujo foram analisados 18.243 proce-
dimentos,  os  dados  revelaram que
os  médicos  realizaram  13.590
(74,49%)  enquanto  os  enfermeiros
que  contabilizaram 4.653  (25,51%)
[3].

Condições  clínicas  que  impe-
dem  o  procedimento  em  alguns
municípios  são:  infecção  vaginal
(80,6%),  história  anterior  de  DIP
(40,3%),  aborto  espontâneo  ou  in-
duzido  recente  (40,3%),  anemia  e
história anterior de gravidez ectópi-
ca (29,8%), HIV (26,9%), estar ama-
mentando  e  execução  de  trabalho
físico pesado (4,5%),  diabetes e hi-
pertensão (3%).  Muitas dessas con-
dições  clínicas  são  desnecessárias,
como a presença de infecção vaginal
ou  estar  amamentando,  que  sozi-
nhas não são contraindicações para
inserção do DIU [1].

A inserção imediata do méto-
do  logo  após  a  mulher  manifestar
desejo de usá-lo, de acordo com o
projeto  CHOICE  conduzido  pelos
Estados  Unidos,  quebrou  algumas
barreiras  de  acesso  e  aumentou  o
seu uso, de 3% para 56% [1].

Um estudo baseado na inser-
ção de DIU em 4 países nos anos de
2013 e 2014, mostrou que o núme-
ro  de  mulheres  que  optaram pelo
método triplicou, uma vez em que
esses países focaram no esforço das
políticas,  na  prestação  de  serviços,
na gestão da cadeia de abastecimen-
to  e  na  promoção  da  procura.  Os
resultados  do  estudo  sugeriram  a

existência de uma procura inexplo-
rada  de  prestação  de  serviços  de
DIU no setor público [5].

No  quesito  socioeconômico,
um estudo realizado em 2018, com
dados de 77 países, que avalia mu-
lheres que usam algum método con-
traceptivo  demonstrou  que  mulhe-
res mais jovens, pobres e que resi-
dem em áreas rurais,  ou seja,  mu-
lheres  com critérios  socioeconômi-
cos que as classificam como vulnerá-
veis,  estão  mais  propensas  a  não
usar método contraceptivo e possu-
em maior chance de ter uma gesta-
ção não planejada. Além disso, em
um estudo realizado em 2019 com
17.809  mulheres  brasileiras,  verifi-
cou que o grupo com mais anos de
escolaridade  utilizam  mais  o  DIU
do que as com baixa escolaridade e
neste grupo o método mais utiliza-
do são as esterilizações (39,7%) [6].

Além  desses  dados  socioeco-
nômicos,  o  estudo  de  Barreto  de
2021, mostra que o nível de conhe-
cimento  acerca  desse  método  con-
traceptivo  esteve  mais  associado  a
mulheres brancas, jovens e de maior
escolaridade. Já em outro estudo de
2021, foi relatado que o uso do DIU
é quase quatro vezes maior nas mu-
lheres que possuem plano de saúde
[6].

A  Secretaria  Municipal  de
Saúde do Rio, como uma das  pio-
neiras  na  disponibilização  do  DIU
hormonal pelo SUS, iniciou em ja-
neiro de 2023 a oferta desse méto-
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do nas Unidades de Atenção Primá-
ria.

O DIU hormonal  é  um con-
traceptivo  de  longa  duração  com
vantagens adicionais a seu uso con-
traceptivo,  como  o  tratamento  da
menorragia e prevenção de anemia
ferropriva  [7]  Por  reduzir  a  perda
sanguínea pode ser usada para tra-
tamento de sangramento menstrual
intenso sem causa orgânica e disme-
norreia, além de fornecer proteção
endometrial para mulheres que re-
cebem terapia hormonal na meno-
pausa [8].

Acerca  do  fornecimento  de
DIU hormonal, um estudo da África
subsaariana relatou que a continua-
ção  e  a  satisfação  pelas  mulheres
que  optaram  por  esse  método  fo-
ram  elevadas  quando  comparadas
aos outros contraceptivos reversíveis
de ação prolongada, atingindo mar-
cas  de  80-98% de  satisfação.  Essas
relataram  atributos  positivos  como
sua eficácia, duração longa, redução
de sangramento e cólicas  e menor
efeito colateral [7].

Apesar dos resultados mostra-
rem que em um período de 10 anos
esse  método  foi  mais  custo-efeito,
isto  é,  apresentou menor custo  in-
cremental  por  gravidez  indesejada
evitada, ao ser comparada com ou-
tros  métodos,  a  falta  de  conheci-
mento acerca do DIU hormonal foi
percebida  como  uma  barreira  im-
portante  em sua adesão [7].  Nesse
sentido,  um  estudo  realizado  com

mulheres entre 18 e 49 anos que re-
sidem em três cidades diferentes do
Brasil,  58,7% informaram que não
tiveram interesse pelo DIU devido a
falta  de  informação  e  o  medo  do
procedimento.  Em  outro  estudo,
cerca de 20% das mulheres afirma-
ram que o DIU é mais eficaz que os
ACOs e 43% acreditavam que o dis-
positivo aumentava a probabilidade
de  contrair  infecções  sexualmente
transmissíveis [4].

Ademais,  o  DIU  de  cobre  é
um  método  anticoncepcional  de
emergência, ou seja, pode ser utili-
zado após uma relação desprotegida
visando evitar a gravidez, sendo um
dos métodos  mais  eficaz  para  essa
função, além da vantagem de forne-
cer contracepção contínua [9].

Nesse contexto, além da capa-
citação dos médicos para a realiza-
ção  do  procedimento,  percebe-se
esses  deixam passar  momentos  de
oportunidades  importantes  para  a
inserção desses, como no pós-aborto
e  na  contracepção  de  emergência,
considerando que  apenas  15% dos
médicos de já recomendaram o DIU
como  contracepção  de  emergência
[10].

Vale  ressaltar,  que,  embora
inicialmente o custo da inserção do
DIU possa ser elevado, o custo glo-
bal diminui a cada ano de utilização
porque não são necessárias despesas
adicionais. Aos cinco anos de uso, o
DIU é um dos métodos de contra-
cepção reversível com melhor rela-
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ção custo-benefício [11].

Discussão

A  ONU  considera  o  acesso
universal  à  saúde  reprodutiva  um
direito humano fundamental, assim
como garantir as informações sobre
métodos contraceptivos [12]. A falta
desse acesso, portanto, configura-se
como violações  dos  direitos  huma-
nos e da Lei n.º 9.263/96,  que em
seu art. 9° regula o exercício do pla-
nejamento  familiar  assegurando  a
possibilidade  de  oferta  do  DIU  e
dos métodos de contracepção [3].

A falta de planejamento fami-
liar e de disponibilidade de contra-
cepção  eficaz  além de  aumentar  a
mortalidade materna e as complica-
ções  obstétricas  maternas,  fetais  e
neonatais,  podem  comprometer
acesso da mulher à educação e o seu
futuro  profissional,  condenando-as
a  situações  socioeconômicas  precá-
rias, tornando essencial a oferta an-
ticoncepcional adequada, principal-
mente quando há escassez de recur-
sos financeiros [3].

Diante  dos  diversos  fatores
que contribuem para a barreira ao
acesso do DIU, tais como sua indis-
ponibilidade,  excesso  de  critérios
clínicos, limitação da atuação de ou-
tros profissionais de saúde além do
médico e agendamento prévio para
sua  inserção,  o  baixo  nível  de  co-
nhecimento acerca do método tam-
bém contribui para a baixa taxa de
escolha do método [12].

É possível verificar que a asso-
ciação entre o nível de conhecimen-
to  sobre o DIU e a sua  utilização,
pode ser  atribuída ao estigma que
envolve  esse  método,  tanto  entre
mulheres  como  entre  profissionais
de saúde. No entanto, é importante
destacar que a Organização Mundi-
al da Saúde (OMS) considera o DIU
seguro para a maioria das mulheres,
incluindo nulíparas  e  adolescentes,
desmistificando equívocos em torno
de sua utilização. Essa discrepância
no  entendimento  e  aceitação  do
DIU ressalta a necessidade de edu-
cação  e  conscientização  contínuas
sobre os benefícios e segurança des-
se método contraceptivo [4].

É  fundamental  destacar  que,
de acordo com pesquisas, o conheci-
mento  sobre o  DIU está  predomi-
nantemente  associado  a  mulheres
brancas, jovens e níveis elevados de
escolaridade,  seja  através  de  expe-
riência pessoal ou do conhecimento
de outras mulheres que tenham uti-
lizado  esse  método  contraceptivo.
Isso ressalta a desigualdade no aces-
so  a  informações  adequadas  para
mulheres que se encontram em situ-
ações de maior vulnerabilidade em
relação  a  gestações  não planejadas
[10].

Neste  sentido,  com o  intuito
de ampliar o acesso das mulheres ao
DIU, o Ministério da saúde, Através
da Nota Técnica Nº 31/2023, reco-
menda que a inserção do DIU seja
feita  por  médicos  e  enfermeiros,
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desde que qualificados para a inser-
ção  de  métodos  contraceptivos  no
âmbito do planejamento reproduti-
vo e familiar. No entanto, a Febras-
go,  tem  opinião  contrária  à  nota
técnica  do  Ministério  da  Saúde  e
reitera  que a  implantação  do DIU
deve ser um ato realizado pelo pro-
fissional médico.

Conclusão

Há necessidade de ampliar o
acesso da população às políticas de
planejamento  familiar  e  a  oferta
desse  serviço  na  Atenção  Primária
em Saúde.

A capacitação de profissionais
de saúde é uma das etapas essenci-
ais para aprimorar o acesso ao DIU,
sendo necessário ampliar o número
de profissionais para a realização do
procedimento,  dando  ênfase  em
ações de capacitação para profissio-
nais da medicina e enfermagem na
Atenção Básica de Saúde.

Em relação  à disponibilidade
do  DIU  na  Atenção  Primária,  ao
possibilitar  o uso de maneira mais
abrangente, é possível contribuir di-
retamente para a redução das taxas
de gravidez não planejada. A falha
na gestão e a falta do dispositivo em
algumas unidades de saúde, deve se
tornar uma realidade distante, sen-
do  fundamental  a  maior  distribui-
ção do DIU pelas unidades de Aten-
ção Primária.

Além disso,  o acesso à  infor-
mação desempenha um papel cruci-

al, ajudando a desmistificar os equí-
vocos associados a esse método con-
traceptivo.  Fornecer  informações
precisas sobre a segurança e eficácia
do DIU é essencial para que as mu-
lheres possam tomar decisões infor-
madas sobre sua saúde reprodutiva.

Uma vez que o acesso à infor-
mação capacita as mulheres, permi-
tindo  que  elas  façam escolhas  que
atendam às suas necessidades e que
a  maior  escolha  pelo  método  está
diretamente relacionada à classe so-
cioeconômica, fornecer informações
para o grupo mais vulnerável é de
suma  importância,  oferecendo  in-
formação  sobre  o  DIU  de  forma
equitativa e, como consequência, es-
timular seu uso.

Assim, priorizar ações de que
amplificam o acesso a esse método
contraceptivo  reversível  de  ação
prolongada bem estabelecido na li-
teratura  científica  como  uma  das
formas mais seguras, eficazes e com
melhor custo-benefício para o Siste-
ma de Saúde, é uma estratégia cha-
ve na garantia dos direitos reprodu-
tivos de mulheres no território naci-
onal.
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